Parecer do Partido Trabalhista Brasileiro sébre a reforma
administrativa do Govérno Federal

PROJETO

1. O projeto de reforma administrativa,
que temos em mao, encaminhado aos Partidos
pelo Sr. Presidente da Repfblica, tem por
fim reestruturar os varios oérgdos em que
se distribuem funcoes do Poder Federal, su-
bordinados, diretamente, ao Chefe do Exe-
cutivo.

Mantém-se, ai, os Ministérios da Aero-
nautica, da Guerra, da Marinha, da Fazenda
e das Relacoes Exteriores, com o mesmo
nome e com poucas alteragoes na sua estru-
tura atual.

Desdobra-se o Ministério da Viaciao e
Obras Phblicas em dois outros — o de
Comunicacoes e o de Transportes.

O Ministério da Educacao e SaGde passa
a chamar-se Ministério da Educacao e Cultu-
ra, destacando-se déle fungdes para constituir
um Ministério da Satde.

O Ministério da Justica e Negécios In-
teriores é desdobrado para formar um Mi-
nistério da Justica, Seguranca e Assuntos
Politicos e outro, do Interior.

O Ministério do Trabalho Inddastria e
Comércio é tripartido para constituir o Mi-
nistério do Trabalho, o da Previdéncia So-
cial ¢ o da Indistria e Comeércio.

Altera-se o nome do Ministério da Agricul-
tura, acrescentando-se-lhe a expressao “Pe-
cuaria’” e tirando déle funcGes que passam
a constituir o Ministério de Minas e Ener-
gia.

Reajustam-se nesses Ministérios, os demais
érgaos auxiliares da administracao.

Regula-se a constituicio da Secretaria da
Presidéncia da Repfiblica, dos Conselhos de
Seguranca Nacional e de Economia, o Estado-
Maior das Forcas Armadas e o Departamento
Administrativo do Servigo Pablico.

Cria-se um Conselho de Planejamento e
Coordenacio,

PLANO DE ESTUDO

2. Tem sido orientacao da Comissao de
Estudo do Partido, encarar, nos projetos de
lei, os pontos basicos que digam, sobretudo,
com a ideologia Trabalhista.

Haveremos_ pois, de estudar éste projeto
a luz dos modernos principios de organizacio,
execucao e contréle dos servicos afetos ao
Estado.

O reajustamento de matéria no projeto,
dependera da fixacao de pontos de vista; as
minficias, as falhas na técnica legislativa sdo
misteres de redagiao que se ha de fazer afi-
nal. , !

Eis por que o nosso trabalho se cingiu a
encarar o projeto, sinteticaments ainda, sob
os aspectos seguintes:

I — O Estado;
II — Fins e Funcoes do. Estado Mo-
derno;

III — Orgaos do Estado no ambito do
Poder Executivo;

IV — Funcionamento désses o6rgaos;
V — Contrdle financeiro;
VI — Consideracoes gerais;

VII — Conclusdo.

O ESTADO

3. Diluido pela fragmentacao do Império
Romano, o Estado, no dizer de MAac-Iygr,
haveria de ser de novo estruturado.

Nao o foi, porém, senao depois de vencido
o regime feudal com base na terra. o das
cidades livres da Itilia e da Germéania, com
base no comércio e o dos reis absolutos.

E do “jus politiae'** que desde o século
X1V indicava os fins e atividades do Estado,
passam, da Reforma em diante, a diferenciar-
se nocoes novas dessas atividades, por forca
das relacoes entre povos diversos, das exi-
géncias da guerra e da prépria justica.
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Com a Revolugao Francesa, o Estado emer-
giu do absolutismo para o regime juridico e
constitucional em que floresceu o liberalismo
democratico moderno.

E continua a sua evolugao para atender
a novas imposicoes da vida coletiva.

FINS E FUNCOES DO ESTADO

4. E, se é certo, como diz FRANKLIN
ROOSEVELT, que o Govérno (Estado) nao é
uma maquina, mas um organismo vivo (go-
vernament is not a machine, but a living or-
ganism) evidente se torna que ésse orga-
nismo ha de ser impulsionado por um espi-
rito que o oriente para determinados' fins
~— de defesa, de relacoes internacionais e
internas, politicas, econdomicas, sociais, de
educacao e saude.

~
Ora, éste projeto tem em vista refundir os
orgaos auxiliares césse organismo. no ambito
do Poder Executivo.

Havemos, por isso, de indagar da finalidade
déles, para que possamos bem apreciar a
conveniéncia de uns e melhor forma de re-
estruturar outros.

5. Pouco ha que dizer sobre os Ministérios
Militares, o das Relagoes Exteriores, o da
Justica, o da Fazenda, o da Educagao, o da
Agricultura, o dos Transportes. o de Minas
e Energia, o de Comunicacoes, que, mesmo
os novos, indicam funcdes antigas ou clas-
sicas do Poder Publico.

A Secretaria da Presidéncia da Republica,
os Conselhos de Economia, de Seguranca
Nacional, o Estado-Maior das Fércas Arma-
das, sao Orgaos tradicionais ou de origem
constitucional sobre que ndo vemos inovagoes
a sugerir.

Os novos Ministérios. entretanto, de sen-
tido social e, propriamente econdmico, que
substituem o antigo Ministério do Trabalho,
IndGstria e Comércio, merecem atencao es-
pecial, principalmente de um Partido como
o nosso, pois dizem respeito a politica em
que os trabalhadores sao interessados direta-
mente.

Nem compreenderiamos uma reestruturacao
como esta, se nao a fizéssemos em funcao de
idéias e programas a serem realizados pelo
poder piblico.

6. Sob ésse aspecto, os fins do Estado se
enquadram hoje, em trés preponderantes cor-
rentes ideolégicas — a liberal conservadora,
a intervencionista reformadora e a totalitaria
comunista.

A primeira corrente mantém o Estado como
o conceberam os enciclopedistas, distante dos
problemas economicos e sociais, assuntos con-
siderados da esfera da acao particular.

Reduzidas sao, pois, as suas funcoes; os
seus Orgaos £ao menos NuUMerosos € mais
simples.

Nos Estados Unidos nao foi preciso, até
agora, mais de 10 Ministérios, nem se pro-
poe, em projeto recente, o aumento para
mais de 12.

Nao obstante, o desenvolvimento do pais
haveria de exigir o desdobramento de ser-
vicos em oOrgao subsidiarios (Comissoes. Es-
critérios, etc.) que, ali, se contam por cen-
tena.

O Estado totalitario, porém, como a Rs-
sia e seus satélites, ao contrario do Estado
liberal, ndo se limita a exercer as classicas
funcoes do govérno, mas domina todas as
atividades, incorporando-as.

As suas funcOes. por isso, tornam-se ex-
tensas e complexas comp €ém nenhum outro
regime.

Nao é de estranhar, assim, que. ali, existem
57 Ministérios.

7. Nao sera possivel talvez, prever até
onde irda a evolucao dos regimes politicos,
ora em xeque, entre aquéles dois extremos,
entre duas ideologias politico-economicas com
a Russia de um lado, como expoente de uma
e os Estados Unidos de outro lado, como ex-
poente de outra.

Mas a verdade é que nao ha como fi-
carmos presos aos conceitos individualistas
do século XIX, em que assentou o libera-
lismo econémico e social ainda, em maior
parte, em voga.

E’ que o problema do maior niimero, das
massas trabalhadoras nao comporta solucoes
individuais.

Q darwinismo social, num mundo consci-
ente, haveria de levar a deformacoes que se
intumesceram nessa ameac¢adora questao so-
cial dos nossos dias.

Aquela justica em que assentava a ordem
de uma sociedade individualista, baseada no
“jus suum cuique tribuere’” perdeu o sentido.
porque passou a indicar nao o direito do
mais apto da concepcao darwinista, nem ja
o direito do mdais forte, fisicamente, como
nas sociedades primitivas, mas o direito do
mais rico, isto é, do econdémicamente mais
poderoso. de que se originou uma nova forma
de opressao.
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Como corrigir tais anomalias? Esperando
que, por si. com reagoes naturais pelo pro-
cesso de luta, nao ja entre os individuos,
mas entre as classes, possa o organismo so-
cial recompor-se?

Seria, talvez, o processo natural na vida
democratica.

8. Mas nao era possivel aguardar que os
trabalhadores se organizassem em sindicatos,
para ganharem a férca que lhes permitisse
contratar com o empregador de igual para
igual, pois isoladamente sabemos o que para
éles, representa aquela igualdade constitucio-
nal cde todos perante a lei.

O poder pablico, por isso, haveria de
intervir, alterando a concepgao antiga de li-
berdade de contrato, suprindo a fraqueza de
trabalhador diante do poder do empregador,
para garantir-lhe salarios minimos, horas ma-
ximas de trabalho, férias estabilidade etc.;
regular o trabalho noturno, o cas mulheres,
e dos menores.

No ambito da previdéncia, estabeleceu o
seguro obrigatério, por invalidez, doenca, ve-
lhice, e morte ao lado da assisténcia médica,
dentéria, alimentar. Foi uma funcao atribuida
ao Ministério do Trabalho, com os Institutos
e Caixas de Previdéncia.

Medidas ainda insuficientes, sem davida,
mas que abriram rumos para um mundo de
maior igualdade nos direitos do homem.

9, Num pais subdesenvolvido, entretanto,
poderiamos caminhar para uma igualdade na
insuficiéncia e na nobreza.

Eis por que haveremos ainda de ativar as
forcas econdmicas, explorando os riquezas
adormecicas, criando indiistrias basicas, aper-
feicoando os processos de produgao para ele-
var o nivel de vida de todos.

Contudo, num pais de economia pobre.
falho de recursos, mesmo que fésse, sempre.
conveniente a iniciativa particular, nao ha
como esperar que ela se fortaleca a tempo
de atalhar os perigos a que as debilidades
do atual regime econdmico estao expondo os
povos, sob a pressao das idéias e ca acao
comunista. B

E se s6 a grande emprésa possibilitara a
solucao désses problemas, encontramo-nos di-
ante de duas alternativas; ou entrega-la ao
capital estrangeiro, organizado em poderosas
organizacoes capitalistas, ou trustes. ou pro-
moveé-la o Estado, com seus recursos e seu
crédito.

Nao concebemos, porém, sendo esta ultima
alternativa, mesmo porque certas deforma-
coes sociais decorrem de inconvenientes de

tais organizacbes que exaurem a massa da
populacao, beneficiando a poucos, em detri-
mento de muitos, promovendo édios e revol-
tas.

Depois, a concentracao do poder econémico
em poucas maos leva ao enfraquecimento
do Estado, diante de forcas incontrastaveis
em que o interésse de individuos ou de gru-
pos se sobrepde ao interésse da Maioria.

Eis por que estamos empreendendo planos
de exploracao do carvao, de minérios, de
indGstria sicertrgica, de energia elétrica, do
petréleo através de entidades estatais, ainda
que, aqui e ali, e em parte minima, se tenha
aceito a contribuicao do capital particular.

10. Em nossa orientacao doutrinaria, en-
tretanto, nao eliminamos o regime de livre
iniciativa particular que se processa sob a
influéncia dos antigos principios da economia
liberal.

Mas, ésse regime tem consignado crises
econdbmicas, ¢ dal, crises sociais, a que nao
mais pode o Estado ficar indiferente, ainda
porque sao. em geral, os proprios interessados
os primeiros a reclamar a sua intervencao.

No passaco, foram tais crises, no Brasil,
determinadas, pela superproducao de deter-
minados produtos brasileiros, que impuseram
a criacao de Orgaos estatais para a sua defesa
— os Institutos do Sal, do Alcool e Acficar,
do Mate, o Departamento do Café, redivivo
em um novo Instituto.

Durante a guerra. a Coordenacao ce Mo-
bilizacdo Econémica, criada em 1942, fora
inspirada nao s6 na necessidade de promover
o desenvelvimento da producao em geral,
como de conter a alta dos precos. Depois as
varias Comissoes de Preco e por ultimo, a
Comissao Federal de Abastecimento, com suas
filiais nos Estados, foram criadas, nao mais
para defesa dos procutores, em face da baixa
dos precos, mas para resguardar os consumi-
dores, da elevacdo exagerada désses precos.

Nao é o momento de indagar da eficiéncia
déstes 6rgaos ou de saber se sem éles as
coisas nao teriam sido piores quanto ag custo
de vida.

O que se torna insofismavel é o apareci-
mento de novas funcoes do Estaco, exigindo,
pelo clamor que vem dos varios quadrantes
do pais, a intervencao do poder pihblico.
feita, alias, ndo apenas entre ndés, mas em
todo mundo, com maior, ou menor extensao.
Nem se excetuaram dessa orientacao. os Es-
tados Unidos da América do Norte, onde
RCOSEVELT, s6 conseguiu dominar a crise de-
flegrada em 1929 gracas aos stus processos
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consubstanciados no plano do “New Deal”
que, sébre encarar os varios aspectos da eco-
nomia Norte-Americana (Indfstria, lavoura,
transporte) enfrentou o problema dos seus
milhGes de desempregados, empreendendo
obras, como o “Tennessee Valley Authouri-
ty”. Nao estaria ai a fonte de inspiracio da
teoria do plano emprégo de KeynEs?

E’ certo que, ali, a resisténcia das forcas
capitalistas forcam solucoes de continuidade
em orientacoes como a do seu grande ex-
presidente; mas algumas medidas interven-
cionistas perduram ainda_ como a dos subsi-
dios a agricultura, a dos precos minimos, para
produtos importados.

E havemos de convir que o regime in-
dividualista do capitalismo liberal, através
de sociedades andnimas, que possibilitaram a
grande emprésa, caminhou sm tempo nos Es-
tados Unidos, para solugdes coletivas dos
problemas econdmicos e sociais, pela pro-
ducio em massa e pelo emprégo da técnica
em alto grau.

Eis por que o Estado Moderno ha de ser
intervencionista, ainda que, nem sempre,
como uma forma normal de agdo do poder
pliblico, mas como uma contingéncia das con-
dicbes sociais do nosso tempo, pois que, SO
assim poderad apressar, como é preciso, a ele-
vacao do nivel de vida do povo e a criacao
de uma sociedade baseada na justica social
em que se atendam aos retlamos da massa
de trabalhadores que, nas fabricas, nos por-
tos, nos escritérios, nos campos e mesmo nas
pequenas lavouras e nas indistrias, nos ser-
vicos phblicos, nas foércas armadas, traba-
lham a -s0ldo ou com reduzidos ganhos.

“0 Estado. diziamos em outra oportuni-
dade, podera deixar de intervir, nas situacoes
normais, mas hi de preparar-se para o de-
sempenho de fungoes que as novas circuns-
tancias lhe estdo impondo para, ao menos,
acompanhar e assistir qualquer ramo de eco-
nomia e fixar os rumos de uma politica eco-
némica” (Conferéncia publicada no “Jornal
«do Comércio’” — Os teoristas e escritores, diz
J. NormaANO, foram forcados a entrar na
‘economia politica com problemas concretos de
organizacao, controle e planejamento. As suas
doutrinas. ditadas pela imposicdo da guerra,
foram compelidas a desenvolver forte tendén-
cia para o controle do Estado, e para a nega-
cao do “Laissez faire”. (As idéias politicas
da América do Norte) .

11. Nao faltou quem pensasse que. cessada
a guerra, retornariamos & normalidade eco-
noémica para dispensar a intervencio do Es-

tado.

Puro engano; a guerra apenas acentuou
mais a necessidade de intervencionismo es-
tatal, levando mesmo a um totalitarismo a
que nada escapou, na vida econdmica, so-
bretudo nos paises melhor organizados; e
tanto mais puderam éles enfrentar as contin-
géncias do conflito, nao s6 no “front” de ba-
talha, mas na retaguarda, no “front’’ das
atividades econdémicas, quanto melhor con-
trolaram essas atividades e o préprio consu-
mo.

J4 antes da fltima  conflagracio, Max
LERNER, em “The burden of government Bu-
siness” depois de condenar o regime do
“Laissez faire’’ refere os novos problemas e
as solucées que o Estado lhes tém dado —
“para g seguranca econdémica, o seguro social
do govérno; para o atraso em 4areas econd-
micas, as medidas do govérno como empre-
endedor; para os conflitos entre o capital e o
trabalho, a acao do govérno como Aarbitro,
para igualar o poder de contratar; para as
novas praticas comerciais, a intervengdo re-
guladora; para a concentracdo da riqueza e
o poder econdmico, o contrdle do govérno'.

Nem sao estas funcdes. prossegue, matéria
de emergéncia transitéria. (Nor are these
new functions a mater of passing emergen-
cies) .

Elas persistem ainda dentro do que apren-
demos a chamar de periodo “normal’”.

E entre nés, a criacao dos 6rgaos de de-
fesa de certos produtos, a que ja nos refe-
riamos, foi uma imposicdo anterior A guerra
e, depois desta, a inflagao, o custo de vida,
fenémenos alids, verificamos em todo o mun-
do, continuarem agravando o desequilibrio
social. com aumento na riqueza de poucos
e diminuig¢do nos recursos de muitos, tornando
permanente e mais acentuado ainda o dese-
quilibrio.

Chegamos assim, a um estado de coisas
afrontoso que agrava mais a crise do nosso
tempo e, mais do que nunca, reclama acao
do poder piiblico.

E, ndo ha, nessa orientacao, como disse
CLEMENT ATLEE, lider do trabalhismo inglés,
uma politica de vinganca contra os ricos.
mas de preservacao da ordem social em que
éstes. embora noutra escala, se beneficiarao
também .

Nem outra é a orientacao da nossa Cons-
tituicdo quando "dispoe, sob o aspecto econo-
mico que “a Uniao podera, por lei especial,
intervir no dominio econémico e monopolizar
determinada inddstria ou atividades’: e, sob
o aspecto social que, “conforme os principios
da justica social, a liberdade de iniciativa
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se ha de conciliar com a valorizagao do tra-
balho humano” o que vale dizer, que o tra-
balho é posto em pé de igualdade com o ca-
pital. (arts. 145 e 146).

ORGAOS DO ESTADO

12. Restrito o projeto ao Poder Executivo.
havemos de considerar a constituicio dos
respectivos 6rgaos.

Preliminarmente, ha que encarar as duas
teses levantadas a respeito do assunto — a
de maior centralizagao ministerial com a
criacdo de superministérios, cinco e até
menos; ou a descentralizacao, com a manu-
tencao ou desdobramento dos 10 atuais Mi-
nistérios, como faz o projeto.

A centralizacdo, porém, contraria a orienta-
¢do que vemos em toda parte.

O pais que organizou o seu govérno com
menor nimero de o6rgaos ministeriais foi a
Suica.

Assim mesmo, existem ali sete Ministérios
e isso, de certo, nio porque o pequeno pais
alpino tenha procurado centralizar os seus
6rgaos de govérno, mas devido & menor am-
plitude dos seus problemas.

Os demais paises tém de 10 Mxmstenoq
para cima.

E entre nés, a orientagiao tem sido para
descentralizar.

A Republica, em 1891, com a Lei n° 23,
de 30 de outubro, estruturou o seu govérno,
com seis Ministérios da Fazenda, da Justica,
da Indistria, Viacao e Obras Puablicas, das
Relagoes Exteriores, da Guerra e da Mari-
nha.

O Ministério da Indistria, Viacdo e Obras
Piblicas deu origem, em 1906, ao atual Mi-
nistério da Viacdo e Obras Piiblicas e ao
Ministério dos Negécios da Agricultura, In-
dstria e Comeércio.

Em 1930, desdobrou-se éste ultimo para
constituir o Ministério do Trabalho, Indistria
e Comércio a0 lado do da Agricultura.

Tircu-se do Ministério da Justica a maté-
ria referente a Educac@o e Saide -para cons-
tituir, com éstes nomes e respectivos assun-
tos, um novo Ministério.

Criou-se. em 1942, mais um Ministério
Militar, o da Aerondutica.

Como se vé, temos caminhado dentro da
lei da evolugio que leva a especializagao
«das funcoes.

Assxm, o desenvolvimento de certas fun-
goes do Estado vai tornando necessaria a
criacio de érgdos que as atendam. -

E, num mundo em transformacdo, tanto
mais rapidos quanto mais freqiientes tém sido
os abalos sociais provocados por conflagracges
bélicas, novas funcGes haveriam de surgir e
outras haviam de alargar-se, impondo a cria-
¢ao de novos Ministérios, ou o desdobramento
dos ja existentes.

Preferimos, assim, ficar

com a tese da
descentralizac@o.

Haveremos, entao, de examinar se a redis-
tribuicao feita e se a nomenclatura usada
foram as mais convenientes.

13. O projeto procurou atender as novas
fungoes do Estado, que se encaminham para
a previdéncia e a economia, dando-lhes,
com os desdobramentos sugeridos, a preemi-
néncia que as idéias, o programa do Partido
Trabalhista reclama.

No setor da producao, criam-se os Minis-
térios de Minas e Energia, o de Indastria
e Comeércio. o dos Transportes, o das Co-
municacoes, € o do Interior.

No setor da previdéncia, criam-se os Mi-
nistérios da Previdéncia Social e o da Satde
Piblica.

Tendemos, a principio, para juntar éstes
dois  Ministérios num s6.

A salide ou a preservacao dela, com as
medidas sanitdrias preventivas interessam de
perto, a4 Previdéncia. Os Institutos de Pre-
vidéncia mantém servicos médicos e hospi-
talares, ndo apenas para assistirem aos seus
associados, mas também visando a prevenir

6nus financeiros decorrentes de aposenta-
dorias e pensoes por moléstia ou morte.
Ao demais. devemos caminhar para a

concessdo de assisténcia social a todos os
brasileiros, scm distincao de classe ou pro-
fissao.

Assim, pois, as medidas de conservaciao e
melhoria das condigdes samtanas do pais,
de coordenacdo de esforcos em” matéria de
saude, hlgxene e de saneamento. que sao as
funcbes mais importantes do Ministério de
Safide proposto, ficariam bem num Ministério
de Previdéncia.

Concluimos, entretanto, que se trata de
um servico que muito diz com o bem-estar
das populagoes, sobretudo no interior do
pais, onde grassam danosas endemias.

E’ conveniente dar-lhe um Ministério proé-
prio a importancia do assunto.
Quanto ao Ministério do Trabalho, vemos

que o projeto pressupde o exercicio, pelo
govérno, de todas aquelas funcdes de contrdle
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e assisténcia sindical até hoje, por éle de-
sempenhadas.

Ocorre porém, que um projeto em fase
final de tramitacdo pelo Congresso sobre
Organizacao Sindical, lhe tira essas funcoes
para confia-las a 6rgao auténomo — a Ca-
mara Sindical.

Dispensamo-nos de maiores explanagoes
sobre a matéria porque, relator do respectivo
processo, no Senado, defendemos ja a ori-
entacao daquele projeto.

Cabera por isso. antes de mais nada, que
esta Comissao, e também a Comissao Inter-
,partidaria examinassem éste projeto e sobre
éle se pronunciassem.

Alguns reparos mais o projeto nos suscita.

14. Ja referimos os novos Ministérios li-
gados a producac a que se devera juntar o
da Agricultura.

Nao téem faltado opinides no sentido de
ser criado um Ministério da Producao, englo-
bando nas suas atribuicoes os assuntos refe-
rentes a procucao extrativa, agricola e indus-
trial.

Defende-o ENEDINO DE CARVALHO no seu
livto Plano de Reestruturacao das atividades
do Govérno, dentro, alias, de um raciocinio
légico.

Mas é de recear-se a extensao das matérias
a serem abrangidas por um Ministério désse.

Tendemos, por isso, para outra solucao.

E’ inegavel também que o térmo ‘‘econo-
mia’’ é de sentico amplo.

Dai a certa relutancia que vemos a idéia
de um Ministério de Indistria e Comércio.

E incorreriamos no mesmo inconveniente
apontado para um Ministério da Producao,
se pretendéssemos reunir sob a direcao de um
mesmo 6rgao os assuntos relacionados com a
economia.

Mas, que problema de maior extensao
estara- confinado ao ambito de um s6 Minis-
tério?

Ja mostramos as ligacbes existentes entre
o Ministério da Sa(de e o da Previdéncia.

CHARLES CELIER mostra os entrosamentos
de um problema agricola — a producao do
trigo depende de adubos, de maquinas, e de
gasolina. O Ministro da Agricultura, respon-
savel pela producdo déste cereal, poderia
pensar nao poder garanti-la, se nao puder con-
trolar o fornecimento aos produtores daqueles
elementos. (Droit publique et Vie Economi-
que — 1949, p. 145).

Véem-se entao as ligacoes do Ministério
da Agricultura com a ind(stria em geral.
Por outro lado, o éxito de uma cultura esta
ligado as indGstrias de beneficiamento e ao
consumo, pelo comércio.

O Ministério de Transporte esta, por sua
vez, ligado a todos os materiais de construcao
de estrada, de maquinas e de combustivel.
Nem por isso se dira que cada Ministério
ha de controlar todos os elementos que en-
tram na composicao de suas tarefas.

E que se dirda do Ministério da Fazenda,
de que dependem todos os outros Ministérios,
pois sem os seus despachos. sem as suas
providéncias, nao terao, os demais, recursos
com que prover as suas despesas.

Nao vemos assim, porque temer a ampli-
tude de uma expressao num mundo de coisas
complexas que é o dos problemas de goveérno,
desde que se lhes possa definir atribuicoes.

Ora, quer-se criar um Ministério com
atribuic6es tipicamente econdémicas, quais as
que integrarap o projetado Ministério da In-
dastria e Comércio.

Mas, os problemas economicos, basicos na
vida de um povo, e mais ainda em nossos
dias, nao dizem apenas com a racionalizacao
dos processos ce producao agricola e indus-
trial, pela 'mecanizacao — substituindo os
processos manuais, pelo aperfeicoamento da
maquinaria, pela adocao de novas técnicas:
o financiamento, a armazenagem, as medidas
de assisténcia comercial, a intervencao do
poder publico no mercado, para evitar as
quedas calamitosas de preco e que tém sido
expedientes comuns entre nds, e depois a
defesa do consumidor sao aspectos que nao
cabem num Ministério de Comeércio e In-
dastria.

E héa produtos que dispdécm de o6rgaos
proprios a sua defesa.

E’' o Aclcar, é o Mate, é o Sal, é o
Café com os seus Institutos que os acompa-
nham desde a colheita até a sua colocacao
nos mercados.

Muitos porém, como o algodao, a carne,
o milho. o feijao. os tubérculos, andam ao
déu, ainda que, em momentos graves, como
estd acontecendo com o algodao, se procure
dar-lhes amparo.

A verdade porém é que, desaparelhado, o
govérno improvisa solugdes, e corre o risco
de se deixar levar por interésses influentes.
com prejuizo de toda sorte para a economia
do pais e até, para a moralidadé publica,
além dos dissidios suscitados na disputa de
competéncia entre orgaos diferentes.
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De outro lado, h4 uma politica economica
a considerar, e que diz respeito aos meios,
aos fins, e as atividades a serem descnvolvi-
das, envolvendo o crédito os elementos de
toda espécie. os efeitos da inflagdo, exigindo
o dinamismo que é segundo CHARLES CELIER,
da esséncia da cconomia, (Obr, cit., pa-
gina 145).

A quem cabera encarar essa politica, sob
muitos aspectos sutis, para fixar orientacao
e acompanhar g execucao de medidas mesmo
quando afetos a orgaos diferentes do go-
vérno?

Até aqui, essa funcao, quando é exercida,
tem sido pelo Ministro da Fazenda.

Mas. vemos ainda neste projeto que ao
Ministério da Fazenda foram atribuidas fun-
coes exclusivamente ligadas com a matéria
financeira, isto é, matéria referente a im-
postos. arrecadacao e despesas, guarda e uso
dos bens da Uniao.

A quem, pois, f{icaria
econémica do Govérno?

sujeita a politica

Dir-se-4 que é ao Ministério da Indistria
e Comeércio.

Antes de mais nada, temos restricoes a
expressao  ‘“‘comércio’’ como indicando ati-
vidade do govérno.

E’ sabido que o comércio subentende a
idéia ce lucro,

Ora o poder pablico, mesmo, quando vende
nao pode ter essa idéia, no sentido que tem
no direito comercial e em que a usam os
particulares. ;

Depois, ha assuntos que nao se enquadram
nem numa nem noutras das expressoes com
que se quer designar aquéle Ministério —
sao as tarifas de transportes, que tanto in-
terésse tém nao apenas para as emprésas de
transportes, mas também para a populacao
em geral, pela sua influéncia no custo de
vida.

Dir-se-a. ainda, que o Conselho de Plane-
jamento e Coordenacao estabelecera a poli-
tica economica do govérno. ¢

A verdade porém, é que éste oOrgao tem,
como todos os conselhos, uma fungao esta-
tica, quando a economia  como vimos, é es-
sencialmente dinamica.

E por que recear g adogao da palavra —
Economia — cujo contetido domina hoje,
mais que nunca, o panorama da vida co-
letiva?

Nao a temeram a Argentina, o Chile, a
Alemanha, o México, a Colémbia, que consa-

-

graram a expressap “economia’ para designar,
com ela, um Ministério.

Contudo, poderemos contornar as objecoes,
adotando um nome mais modesto — o de
Ministério de Assuntos Econdmicos, para
substituir o projetado Ministério da Indas-
tria e Comeércio. abrangendo mais, téda a
parte de matéria econdomica nao prevista
para os demais Ministérios. Foi, alids, essa
denominacdo que a Holanda, Inglaterra, a
Francag deram a um dos seus Orgaos minis-
teriais.

Désse modo, podem-se enquadrar devida-
mente as autarquias economicas (Institutos),
pois ndo vemos como poderao ficar no Mi-
nistério da Agricultura.

Elas dominam a economia dos respectivos
produtos em téda a sua extensao — cultura,
beneficiamento, industrializacédo, e venda.

FUNCIONAMENTO DOS ORGAOS

15. E’ intuitivo que nos havemos de ater
ao funcionamento dos oérgaos no setor do
comando.

Vemos que o projeto prevé Gabinete para
os Ministros e Secretaria para a Presidéncia
da Republica.

fisses Orgaos. entretanto, nap tém senao
uma funcao burocratica ou social junto ao
Ministro ou ao Presidente.

Como, porém, age o Ministro na solugao
dos assuntos que lhe sdo propostos? Quem
os estuda para dar a cooperacao técnica de
que o Ministro precisa? Mesmo que éle seja
um técnico é evidente que nao tem tempo
de esmiucar tais assuntos para chegar a uma
conclusdo. As matérias devem vir estudadas,
convenientemente, com sugestoes, para que 0
Ministro, no menor tempo possivel possa
tomar uma decisao.

Muitas vézes, verificam-se conflitos de
opinides entre Orgaos diversos do mesmo
Ministério. Quem as confere e est.gda?

Nos Ministérios Militares e até, em cada
zona militar, existem os Estados-Maiores
como o6rgaos técnicos auxiliares do Ministro
ou dos Comandantes de Zona.

Na Franca, o Ministro é auxiliado pelo
Subministro, pelo Gabinete e por um “Bu-
reau’’ técnico. :

O Subministro desempenha, em nome dés-
te., como politico e como administrador, uma
parte das suas funcoes.

O Gabinete colabora com o Ministro nas
suas funcoes de relacdo com o publico, e com
os demais orgaos do govérno, e nas fungoes
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administrativas. O Gabinete é também a ex-
tensao da personalidade do Ministro, na frase
de CHARLES CELIER,

Mas, ao lado désse 6rgao estd o “Bureau’
que é o Orgao técnico de assisténcia ao Mi-
nistro, que deve preparar os elementos de
decisao, encarando os aspectos técnicos, ju-
ridicos, estatisticos, etc.

Os “Bureaux’” sao 6rgaos sob a direcao de
altos funcionarios, com o nome de Diretores-
Gerais ou Secretarios-Gerais.

As suas funcoes nao se limitam a preparar
aquéles elementos de decisao, mas ainda sao
funcbes executivas, determinando o cumpri-
mento de formalidades, quanto a documentos
em transito no Ministério, procedendo a ve-
rificagao e contrdoles, e tomando um grande
nimero de decisdes muitas vézes também
em nome do Ministro.

Eis por que entendemos ser necessario criar,
em cada Ministério, ao lado do Gabinete
Civil, o Gabinete Técnico, a ser constituido
pelas pessoas responsaveis nos varios setores
ministeriais, e por outras que, especializadas,
sejam também de” confianga do Ministro.

Quanto a Presidéncia da Repiblica a fér-
mula seria a mesma — um Gabinete Técnico,
naturalmente com outras proporgoes.

Com éle, o Presidente ficaria habilitado
a exercer aquela funcao de planejamento e
cocrdenacdo que se pretende confiar g um
Conselho pomposo.

Nem vemos como possa ser diferente.

16. No regime Presidencial, o responsavel
pela administracdo é o Presidente. Os Mi-
nistros. sdo seus auxiliares de confianca.

Um Conselho sé poderia funcionar como
6rgao de deliberagdo, por maioria. Mas,
podera o Presidente sujeitar-se a uma maioria
contraria a sua orientagao?

Por outro lado, estard o Presidente impe-
dido ce coordenar a agdo do seu Ministério,
independentemente de um 6rgao como O
proposto?

Evidentemente, nao. Os Ministros podem
ser convocados a qualquer momento, para
estudo de qualquer assunto e deliberagoes

em conjunto, sem, ja se vé, o formalismo
de um Conselho.

Todos os assuntos, portanto, podem obtei
a conformidade do Ministério, numa coorde-
nacéo necessaria, desde que tenham sido,
préviamente, estudados e planejados por um
6rgao técnico da Presidéncia. E todos os
planos podem vir ja, para a consagracao
final na reunido do Presidente com os seus

Ministros, podem vir, diziamos, trazendo a
cooperacao dos Ministérios. no trabalho de
conjunto que o Gabinete Técnico tenha pro-
movido.

Acresce que véarios Orgdos especializados
ja prestam servicos a Presidéncia — é o
Conselho Nacional de Economia, o Depar-
tamento Administrativo do Servico Piiblico
(D.A.S.P.), o Conselho de Seguranga Na-
cional.

Com éstes elementos e mais o Gabinete
Técnico, e que tais orgaos deveriam estar
presentes, o Presidente da Repiblica ficaria
sobejamente habilitado a planejar as ativida-
des piiblicas e coordena-las.

Nao vemos, assim, necessidade de um Con-
selho como o previsto no Projeto.

CONTROLE FINANCEIRO

17. A forma por que o Tribunal de Con-
tas procede a fiscalizacao dos atos adminis-
trativos, referentes a despesa, tem levantado
objecoes que aqui se positivam, como pre-
judiciais a presteza de acao do govérno.

E’ inegdvel que nos registros do Tribunal
se tém verificado delongas inconvenientissi~
mas.

Dai varias providéncias insertas no projeto.
sobretudo, para tornar “a posteriori” tais
registros, em vez de “prévios” como o de-
termina a Lei 830, de 23 de setembro de
1949, que regulou o respectivo processo.

O assunto dd margem a davidas, até de
ordem’ constitucional, pois que a nossa Lei
Magna nao foi clara quanto a exigéncia
de registro prévio ou “a posteriori’’. Nao
é o momento de minuciar €sses aspectos ju-
ridicos.

Indubitavel, porém. é que haveremos de
corrigir os inconvenientes da lei. em vigor,
de modo que se possa dar ao Poder Exe-
cutivo meios de agir com mais desembarago,
e também, com mais responsabilidade efetiva,

CONSIDERACOES GERAIS

18. Tem-se suscitado diividas ao Depar-
tamento Administrativo do Servico Publico
(D.A.S.P.) em suas atribuigoes.

Consideramos a criagao désse 6rgao uma
das mais felizes iniciativas no ambito da
acao governamental.

E’ possivel que as prevencoes contra ésse
orgao tenham origem politico-partidaria, pois

4
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que foi éle consagrado pela Constituicao de
37 e funcionou muito, e, as vézes, com Ti-
gidez demasiada, como um 6rgao do Estado
Novo.

A verdade, porém, é que as suas finalida-
des ja haviam sido previstas pela Lei n.° 284
de 28 de outubro de 1936, que criou o Con-
selho Federal do Servigo Puablico Civil como
oérgao de sistematizacao dos servicos federais,
quanto ao pessoal, ao material e quanto a
organizacao désses servigos.

O D.A.S.P., pois, nao é senao aquéle
mesmo Orgao criado pelo Congresso no regime
da Constituicio de 1934, com pequenas mo-
dificagoes, inclusive no nome.

Mas, se pudesse haver davidas fundadas
contra a manutencao deésse Orgao, bastaria
ler-se o trabalho do nosso eminente com-
panheiro, deputado LUCI0 BITENCOURT, sob 0
titulo O D.A.S.P. como um Imperativo De-
mocrético e Técnico que, com erudicao, mostra
a sua importancia em nossa vida adminis-
trativa, como uma necessidade atendida tam-
bém noutros paises e dos mais adiantados,
por forma semelhante.

Apenas uma restricio lhe temos feito —
e quanto a suas atribuigées orcamentarias.

Parece-nos que a elaboracao do Orcamento
Federal escapa a natureza do 6rgao, até pela
simples enunciacdo do seu nome.

A primeira vista, ao Ministério da Fazenda
deveria caber essa tarefa. Mas, éste Mi-
nistério é parte no Org¢amento, também tem
verbas a defender. E, nao sendo um Super-
Ministério, pode ndo compreender suficien-
temente_ os reclamos e planos dos outros.

Dai o se ter procurado levar para a orbita
da Presidéncia da Repiblica essa funcao.

E é inegavel que ao Presidente cabe res-
ponsabilidade maior no planejamento e
execucdao de um programa de govérno, que
tem no orcamento o seu elemento béasico.

Devemos, assim, manter a elaboragao orga-
mentaria como tarefa da Presidéncia da Re-
plblica, nao para ser executada pelo D.A.S.P.
e sim pelo Gabinete ou Assessoria Técnica
que sugerimos,

Deixaremos o Departamento Administra-
tivo com as funcdes préprias a um 6rgao de
racionalizagao dos servigos publicos.

E nada mais importante do que prover O
bom funcionamento désses servigos, sobre-
tudo numa época em que o Estado alarga
as suas funcbes — avancando até ao desem-
penho de atividades econbmicas.

Havendo de aperfeicoa-los, dia a dia mais.
procurando corrigir o empirismo que leva
também a excessos de burocracia.

Nao ha davidas de que muito ha que fazer
nesse sentido e que no elemento “homem®’
estd a maior parte dos segredos de um bom
servigo.

E ainda aqui, um Partido como o nosso,
hié de fixar-se para poder assegurar-se da
realizagdo do seu programa.

Sem funcionarios que se compenetrem da
magnitude das suas funcbes para o éxito da
acdo governamental, pouco ou nada se podera
conseguir.

Organismo ou maquina, o govérno s6 pode
produzir com os seus Orgaos ou pegas em
boas condicdes de funcionamento.

E’ preciso infiltrar no espirito de cada
funcionario, por mais modesto que seja, a
compreensao de que sem o seu esforco, o
todo seréd prejudicado, e mais, que o govérno
tem uma alta funcio a cumprir em beneficio-
da grande coletividade nacional em que a
maioria — quantos trabalhadores — nas
fabricas ou nos escritérios vivem, como éles,
de ordenados ou salarios.

E’ indiscutivel que, para isso, contribuira,
de muito, um regime de justica no reconhe-

cimento cas aptidoes, e na concessao de
vantagens. Eis por que consideramos o
D.A.S.P. um érgao indispensivel na vida

administrativa do pais.

19. Devemos assinalar que nZo compre-
endemos despesas menos necessarias.

O Partido Trabalhista vé o interésse de
uma grande massa de brasileiros necessitada
de melhorar o seu padrao de vida.

Temos que viver a preocupacao numa
Ansia mesmo de desenvolver o pais. a fim
Ge que possamos proporcionar melhoria de
vida ao povo.

E sé o poderemos conseguir, aplicando ri-
gorosamente os dinheiros pablitos, e em
iniciativas produtivas, evitando desperdicios,
fugindo a tentacao do fausto nas coisas pi-
blicas, que é caracteristica de um mundo
capitalista.

Na aplicacao de cada cruzeiro, haveremos
de ter presente que ésse é dinheiro de que
tantos individuos precisam, até para alimen--
tar-se.

Eis por que encaramos a reforma adminis-
trativa dentro de limites minimos de despesa_
tanto mais que se trata de desdobramento.
de servicos existentes, provido ja de pessoal.
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Resumo e Conclusées

20. Procuramos assim, neste trabalho, fi-
xar certos pontos de vista gerais.

1.°) Fixamos os fins do Estado sob o an-
gulo da ideologia trabalhista:

a) quanto a assisténcia devida aos traba-
lhadores — no trabalho, na doenca, na ve-
lhice, na viuvez, na orfandade;

b) quanto ao desenvolvimento das forgas
econémicas nao para beneficiar os deten-
tores da capital, mas a grande massa traba-
lhadora — quantos, nas cidades. nos campos
vivem de ordenados e salarios, ou pequenos
comerciantes, industriais ou lavradores, este-
jam sujeitos ao poder do capital;

c) quanto as indGstrias ou atividades ba-
sicas, para incorpora-las as fungoes do Es-
tado; b

d) quanto as atividades particulares, para
prover o Estado de 6rgaos que as assistam,
acompanhando-as, com elas cooperando e
nelas intervindo quando necessario, em bem
do interésse da cdletividace.

2.°) Mantemos o esquema do projeto nas
suas linhas gerais.

3.9) Substituimos o Ministério da Inds-
tria e Comeércio, por um Ministério de As-
suntos Econdémicos.

4.°) Substituimos o Conselhp de Coorde-
nacao e Planejamento por um Gabinete ou
Assessoria Técnica junto a Presidéncia da
Reptblica, em funcées semelhantes as da-
quele Conselho.

5.°) Criamos junto a cada Ministério um
Gabinete ou Assessoria Técnica.

6.°) Invertemos a ordem em que é feito
o registro de atos da administracao no Tri-
bunal de Contas para torna-lo “a posteriori’
em vez de “prévio’’,

7.°) Mantemos o Departamento Adminis-
trativo do Servico Piblico (D.A.S.P.) em-
bora passando para a Assessoria da Presi-
déncia da Replblica a atribuicdo de elaborar
o Orcamento.

8.°) Encarecemos a necessidade de proce-
der-se a reforma administrativa com o mi-
nimo de despesa.

21. Eis a contribuicio que, em linhas
gerais, nos cabe dar a reforma, em virtude
de honrosa incumbéncia da Comissao de Es-
tucos do Partido Trabalhista Brasileiro.

Rio, 21 de janeiro de 1953. — CaArLOS
GOMES DE OLIVEIRA.



